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Direção Regional de Qualificação Profissional e Emprego

Despacho n.º 493/2021 de 9 de março de 2021

Nos termos dos artigos 5.º e 6.º, do Regulamento do Incentivo Regional à Normalização da Atividade 
Empresarial (IRNAE), anexo à Resolução do Conselho do Governo 196/2020 de 15 de julho de 2020 e, 
ainda, da alínea  do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de maio são b)
atribuídos apoios às seguintes entidades:

- Manuel Jorge Freitas Rodrigues, um apoio financeiro no valor de € 666,75 (seiscentos e sessenta e 
seis euros e setenta e cinco cêntimos), processo n.º 54005;

- Micastudio Unipessoal Lda, Empresa Privada, contribuinte n.º 514966319, com sede na Rua 
Gonçalo Bezerra, nº 12, concelho de Ribeira Grande, um apoio financeiro no valor de € 889,00 
(oitocentos e oitenta e nove euros), processo n.º 54028;

- Romeiro & Martins, Lda., Empresa Privada, contribuinte n.º 512022151, com sede na Caminho do 
Meio São Carlos, nº 50, concelho de Angra do Heroísmo, um apoio financeiro no valor de € 32.004,00 
(trinta e dois mil e quatro euros), processo n.º 54141;

- Casa Agrícola Bernardo Cabral Lda., Empresa Privada, contribuinte n.º 510657087, com sede na 
Rua José Manuel Bernardo Cabral, nº 1, concelho de Ponta Delgada, um apoio financeiro no valor de € 
666,75 (seiscentos e sessenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos), processo n.º 54146;

- Nuno Filipe Cabral de Melo, um apoio financeiro no valor de € 1.333,50 (mil, trezentos e trinta e três 
euros e cinquenta cêntimos), processo n.º 54157;

- Nuno Braga - Restauração, Sociedade Unipessoal Lda., Empresa Privada, contribuinte n.º 
515129780, com sede na Zona Industrial, s/n, concelho de Vila do Porto, um apoio financeiro no valor de 
€ 889,00 (oitocentos e oitenta e nove euros), processo n.º 54161.

Nos termos do artigo 12.º do aludido Regulamento, cessa a atribuição do apoio concedido, devendo o 
empregador restituir os montantes recebidos indevidamente, sempre que se verifique o incumprimento 
das obrigações previstas no presente normativo.

12 de fevereiro de 2021. – O Diretor Regional de Qualificação Profissional e Emprego, Nuno António 
de Bettencourt Gomes.


